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CONSELHO PLENO



1. RELATÓRIO



1.1. Histórico



A Câmara de Ensino Médio, em 11-02-98,                    indeferiu a solicitação de Paulo Fernando Penteado para avaliação especial visando à conclusão do Ensino Médio na Escola de 1º e 2º Graus Synésio Martins, 2ª DE de São José dos Campos ( doc. de fls 29 e 39 ), votando contrariamente o Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, que reapresentou parecer original como Declaração de Voto ( fls. 40 a 42 ).                                                         Na sessão plenária de 18-02-98 manteve-se o indeferimento da solicitação acima referida, contra os votos dos Conselheiros Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão, apresentando, este último, Declaração de Voto às fls. 54 a 56, nos mesmos termos da apresentada na reunião da Câmara de Ensino Médio. A Deliberação plenária foi publicada no DOE de 20-02-98, data em que os autos do processo foram encaminhados à Seção de Comunicações Administrativas para arquivamento (fls. 57).

O Diretor da Escola de 1º e 2º Graus Synésio Martins, de São José dos Campos, por intermédio do Of. GP nº 106/98, recebeu cópia do Parecer CEE nº 31/98, aprovado por deliberação do CEE (fls. 58), o mesmo ocorrendo com o interessado Paulo Fernando Penteado, nos termos do Of. GP nº 107/98, às fls. 59 dos presentes autos, ambos os ofícios de 19-02-98.

O Conselho Estadual de Educação recebeu em 27-05-98, TRÊS meses após Deliberação do Pleno, um documento de                     11-05-98 da 2ª Delegacia Regional de Ensino de São José dos Campos, apresentando consulta sobre a situação do aluno Paulo Fernando Penteado, documento este anexado aos autos em 01-06-98, ( fls. 61 a 63).

O documento da 2ª DE de São José dos Campos diz o seguinte:

1- que em 15-01-98 recebeu cópia da Informação ATEB nº 12/98 do Processo CEE nº 589/98 para as providências necessárias;

2- que a ATEB sugeriu que a 2ª DE orientasse a escola para que a mesma adotasse as providências cabíveis ao pedido com base na Del. CEE nº 10/97 e Indicações CEE nº 09/97 e 13/97, concluíndo que “Desta feita, deverá o Processo CEE ser arquivado.”(sic,             fls. 61 );

3- que em 15-01-97 os pais do interessado solicitaram URGÊNCIA na solução do problema, tendo em vista a matrícula do aluno na Universidade com prazo fatal em janeiro;

4- que a 2ª DE chamou o Diretor do Colégio em que o interessado concluiu a 1ª série em 1997 “para saber da possibilidade do encaminhamento da alteração regimental prevista na legislação citada na Informação ATEB, documento interno para uso dos Conselheiros, de forma urgente e,”se o atendimento à solicitação do aluno seria contemplado.”

“ A direção da escola afirmou que a reclassificação, na forma prevista pela escola, poderia atender o aluno.”

5- que em 23-01-98 a escola “protocolou na DE a proposta de alteração regimental e a 2ª DE.  forneceu ao interessado, por solicitação de seus pais uma declaração ... de que o pedido seria analisado em 30 dias, para que os mesmos providenciassem junto à UFRJ a prorrogação da matrícula.” (Ver declaração às fls. 168 dos autos).;

6- que em 28-01-98 a escola  “ recebe, através dos pais do aluno,  cópia da proposta do parecer do relator, cuja xerox anexamos ao expediente às folhas ... que ao ler posteriormente o parecer na íntegra, verificamos tornou-se  declaração de voto em separado.” (sic) ( g.n. ) (Ver fls.166 dos presentes autos. );

7- que em 17-02-98 a Sra. Dirigente Regional aprovou o adendo regimental da EPSG Synésio Martins, anteriormente analisado e aprovado pela supervisão ( fls 62 );

8- que a direção da EPSG Synésio Martins submeteu o aluno ao processo avaliativo previsto no novo regimento e à vista dos resultados emitiu Certificado de conclusão do Ensino Médio;

9- que em 20-02-98, através do Parecer CEE                                    nº 31/98, originário da Câmara de Ensino Médio, o CEE indeferiu o pedido do interessado no Processo CEE Nº 589/97;

A 2ª DE de São José dos Campos diz, ainda, o seguinte:

10- que “`A vista de tal publicação, que só tivemos acesso muito tempo depois, ... ... ficamos sem saber como proceder, uma vez que a decisão já estava tomada pela escola e o aluno já estava cursando a UFRJ.”

A Sra. Dirigente Regional de Ensino da 2ª DE de São José dos  Campos termina sua longa consulta com quatro perguntas, que transcrevemos ipsis verbis:

1- “errou a DE, ao entender que a Informação ATEB nº 12/98 passava para a escola a decisão do pedido do aluno?;

2- “errou a DE ao aprovar o Regimento da EPSG Synésio Martins, especialmente os artigos 133 e 154 que beneficiaram o aluno?  Em que?”; 

3- “como fica a situação da vida escolar do aluno Paulo Fernando Penteado?”;

4- “quais as providências a serem tomadas agora pela DE e pela EPSG Synésio Martins?”( fls.62 )



A 2ª DE anexou aos autos os seguintes documentos:

1- encaminhamento de cópia do Parecer CEE nº 31/98 de 20-02-98 ( fls. 64 a fls.77);

2- o Título VIII do Regimento Escolar da EPSG Synésio Martins arts. 132 a 157 ( fls. 78 a 80 );

3-Cópia das avaliações do aluno: História (16-02-98),  Biologia (16-02-98), Geografia (16-02-98), Português (17-02-98), Física (17-02-98), Inglês (17-02-98), Matemática (18-02-98), Química (18-02-98)- (fls. 81 a 163);

4- Ata manuscrita, datada de 17-02-98, sobre os resultados da avaliação visando a reclassificação do requerente (fls. 164) (g.n.);

 5- “Cópia enviada pela escola da conclusão do Parecer CEE nº 31/98, datada de 28-01-98, recebida anteriormente a publicação do DOE de 20-02-98, atual Declaração de Voto...” ( g.n.) (fls. 166);

6- Declaração da mãe do interessado concordando com os atos da escola ( fls.167);

7- Declaração da DE , datada de 20-01-98, a pedido dos pais, para pleitear junto à Universidade a prorrogação do prazo de matrícula ( fls. 168).





1.2 APRECIAÇÃO



Os presentes autos devem ser analisados com as cautelas necessárias tendo em vista as possíveis implicações e repercussões dentro do Sistema, porquanto envolve matéria que poderá ter considerável impacto sobre o Ensino Médio oficial e privado.

LIMINARMENTE constata-se que o Conselho Pleno do Conselho Estadual  de Educação aprovou o Parecer CEE nº 31/98, por maioria, na 1832ª sessão realizada em 18-02-98, com dois votos contrários, sendo um deles com Declaração de Voto (fls. 423 verso).

O referido Parecer, em sua conclusão, diz o seguinte:

“2.1 Indefere-se a solicitação de Paulo Fernando Penteado para avaliação especial para fins de conclusão do Ensino Médio na Escola de 1º e 2º Graus ‘Synésio  Martins’, 2ª DE de  São José dos Campos;

“2.2. Comunique-se a presente decisão ao interessado e à direção da Escola de 1º e 2º Graus ‘Synésio Martins’ de São José dos Campos.”

O interessado, nos termos do artigo 1º  da Deliberação CEE nº 25/82, poderia, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Parecer ou da tomada de conhecimento do mesmo, solicitar reconsideração da decisão que indeferiu o seu pedido; entretanto, NÃO o fez. Dessa forma, o prazo para recurso expirou inapelavelmente,  não cabendo nenhum recurso, nem mesmo indiretamente por vias da apreciação do documento de fls.61 a 63, apresentado pela 2ª DE de Ensino de São José dos Campos. O Conselho Estadual de Educação agiu soberanamente e no âmbito de suas atribuições legais, cabendo, portanto, ao requerente Paulo Fernando Penteado e demais interessados o cumprimento das determinações estabelecidas.

Considerando a relevância do assunto e suas profundas implicações sobre o Ensino Médio, faz-se necessária uma análise detalhada de outros aspectos dos presentes autos.

(1)- A Informação ATEB nº 12/98, documento interno do CEE, ao fazer referência que o caso deveria ser analisado à luz da Deliberação CEE nº 10/97 e Indicações CEE nº 09/97 e 13/97, não deixa margem a equívocos ou interpretações polêmicas, tendo em vista que esses documentos referem-se a Normas para elaboração do Regimento de Estabelecimentos de Ensino Fundamental; por outro lado, ao dizer que “deverá o Processo CEE ser arquivado”, não quis afirmar, categoricamente, que o mesmo seria arquivado, pois o arquivamento de um processo depende de decisão superior e outras providências que efetivamente não ocorreram; dessa forma, não se justifica  que a 2ª DE de São José dos Campos invoque essa Informação ATEB em um caso que, por sua importância, deveria ser objeto do máximo possível de cautela.

(2)-  O pedido feito pela 2ª DE para que a escola se manifestasse sobre o encaminhamento da alteração regimental para atendimento do pleito do interessado deveria ser objeto de maior  prudência, pois poderia direcionar a elaboração do Regimento no sentido de criar um possível privilégio para atendimento de um caso particular de conhecimento público.

Acresce, ainda, conforme se vê a fls.61, que se criou uma situação de pressão, e a 2ª DE de São José dos Campos, no mesmo dia em que a EPSG Synésio Martins entrou com sua proposta de alteração de seu Regimento (23-01-98) deu essa Delegacia uma Declaração ( fls 168), como se o Regimento objeto de alteração tivesse sido minuciosamente analisado e aprovado, o que só aconteceu mais tarde. Diante do exposto, tal declaração é NULA, por falta de amparo legal e por não atender à legislação vigente. A Declaração foi ato de pura liberalidade, que não pode ser admitido, pela sua gravidade, especialmente no caso presente.

(3)- A afirmação final de fls. 61 do presente processo é extremamente grave. Houve da parte dos pais do aluno uma indução ao erro, pela apresentação de  documento com suposta conclusão favorável ao pleito do interessado (fls. 166), na verdade, parte de um voto vencido. É evidente que nos encontramos  diante de uma possível irregularidade a ser apurada, para que a ocorrência não se venha a repetir. O presente processo dever ser, assim,encaminhado à autoridade competente para as providências de praxe.

(4)- A Declaração de fls. 168, emitida em                     23-01-98, ao dizer que “atendeu as exigências legais contidas nas Deliberações... etc”, reflete uma atitude temerária e precipitada, porquanto as alterações propostas somente foram aprovadas posteriormente, no dia        17-02-98, depois do início da avaliação visando a reclassificação do aluno, que teve início no dia 16-02-98, como veremos no item seguinte. A nosso ver, esse procedimento deu margem a desdobramentos que entram em choque com a legislação em vigor e deu margem à emissão de um Certificado de Conclusão do Ensino Médio SEM valor legal e portanto anulado, com a apuração de responsabilidades.

(5)- A análise dos documentos anexados pela 2ª DE de  São José dos Campos mostra que a reclassificação foi feita de maneira irregular e açodada, como se vê das datas de realização das provas:- 16, 17 e 18 de fevereiro de 1998, com três (3) provas por dia, observando-se, ainda, conforme anotação na prova de História que a mesma foi feita em 42 minutos, a de Biologia em 26 minutos e a de Geografia em 41 minutos, todas no mesmo dia. Algumas das outras provas tiveram a hora de término apagada ou rasurada.

O açodamento fica evidente e caracterizado na Ata de fls 164, assinado por dois coordenadores, dois professores e pelo diretor da EPSG Synésio Martins, que deliberaram, julgaram e aprovaram o processo de reclassificação do aluno Paulo Fernando Penteado, no dia 17 de fevereiro de 1998, ou seja, UM DIA ANTES do término das provas, no dia 18 de fevereiro de 1998, data em que também foi aprovado o Parecer nº 31/98 pelo Conselho Estadual de Educação, denegando o pedido do interessado ( fls.44) .

Ora, diante do exposto e das irregularidades constatadas, fica manifesta a ILEGALIDADE  da RECLASSIFICAÇÃO do aluno Paulo Fernando Penteado, que afronta a decisão soberana do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo. A reclassificação para fins de expedição de Certificado e nos termos apresentado pela Escola é irregular e contraria a Deliberação CEE nº 10/98.



2. CONCLUSÃO

À vista do anteriormente relatado, discutido e analisado:

2.1- anula-se o Certificado de Conclusão do Ensino Médio expedido pela EPSG Synésio Martins de São José dos Campos, em favor do aluno Paulo Fernando Penteado;

2.2- encaminhe-se cópia do presente Parecer à direção da EPSG Synésio Martins e ao Magnífico Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ, para as devidas providências e seus efeitos legais;

2.3- a 2ª Delegacia de Ensino de São José dos Campos deve remeter ao Conselho Estadual de Educação, o Regimento Escolar da instituição envolvida para apreciação;

2.4- remeta-se cópia das peças do presente processo  à Exma Sra. Secretária de Estado da Educação do Estado de São Paulo, para as providências administrativas e jurídicas que se fizerem necessárias.

São Paulo, 19 de agosto de 1998





a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

Relator


�
3. DECISÃO DA CÂMARA


A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Cons. Francisco Aparecido Cordão votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca       Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 19 de               agosto de 1998.






a) Consª  Neide Cruz

                                              Vice-Presidente da CEM





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA






O CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO aprova, por maioria
, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do R
e
l
a
t
or.



Votaram contrariamente
 
o
s Conselheiros Sonia Ter
e
sinha de Sousa Penin, 
A
ndré Alvino Guimarães Caetano
, 
Marta Wolak Gro
s
baum,
 Vagner 
José Oliva e Neide Cruz 
esta 
nos termos de sua Declaração de Voto
.



Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de setembro de 1998.







BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO















Em diversos momentos este Colegiado tem se pronunciado sobre a necessidade de se levar em consideração o período de transição entre a Lei 5692/71 e a atual LDB, no sentido de orientar e esclarecer o sistema de ensino quanto aos novos conceitos e procedimentos. Sabemos o quanto isto é difícil e temos consciência de nossa responsabilidade em cada parecer ou deliberação que aprovamos. No entanto, é necessário admitir que 
ainda existem aspectos da nova Lei que não foram normatizados e outros que requerem maior explicitação para não deixar margem a dúvidas. A avaliação de competências para fins de conclusão de curso é um dos temas que ainda suscitam dúvidas quanto à sua aplicabilidade e, até a publicação do Parecer CEE 31/98, em DOE de 20/02/98, estava sendo interpretada como possível, desde que constasse do Regimento da Escola. E essa foi a interpretação da escola e da 2ª Delegacia de Ensino de São José dos Campos no caso do aluno Paulo Fernando Penteado, em 17 de fevereiro do corrente ano. 



Como a Escola de Primeiro e Segundo Graus Synésio Martins, já havia procedido a avaliação do aluno e expedido o certificado de conclusão, com base em seu regimento, a Sra. Delegada de Ensino encaminhou consulta a este Conselho, buscando orientações sobre o procedimento a ser adotado. Qual seria a situação do aluno atualmente se a Sra. Delegada não tivesse efetivado a consulta? Errou a Sra. Delegada ao dirigir-se a este CEE ? O fato de consultar 
indica a existência de dúvida.


Acredito que, neste e em outros casos semelhantes, temos que adotar procedimentos cuidadosos e pedagógicos que fortaleçam a construção responsável da autonomia das escolas, evitando orientações conflitantes que fatalmente acarretam graves prejuízos aos alunos e suas famílias. 

Ao receber um fax da 2ª Delegacia de Ensino de São José dos Campos, datado de 01/9/98, contendo informações e fatos que esclareciam as razões para o procedimento adotado pela Unidade Escolar e pela própria Delegacia de Ensino, solicitei, em sessão plenária de 02/9/98, que os mesmos fossem anexados aos autos por entender que o caso poderia merecer reestudo e nova análise deste Colegiado, uma vez que ficou demonstrado não haver má fé das instituições envolvidas. 

A referida D.E. afirma que, “por ocasião da análise do Adendo Regimental e do processo de reclassificação do aluno não encontramos amparo legal para negar a solicitação dos pais ou contrariar a decisão da U.E.”. Consultando o CEE, recebeu informação de que “deveria orientar a escola para que através do Adendo Regimental, se o mesmo previsse, realizasse a reclassificação e emissão de certificado, conforme solicitado pelo interessado”. Anexou, para tanto, informação da Assistência Técnica deste CEE, encaminhada por Ofício GP nº 12/98, de 15 de janeiro de 1998.

Neste sentido, preocupa-nos, ainda, a possibilidade de que tal entendimento esteja ocorrendo em diferentes unidades escolares e de que possa haver regimentos escolares, já aprovados pelas Delegacias de Ensino,  contemplando procedimentos semelhantes aos do caso em pauta.

Assim, as decisões da escola pautaram-se na avaliação de competências, procedimento ainda não disciplinado para fins de conclusão de curso. O caso de Paulo Fernando Penteado, no entanto, poderia ser analisado com amparo legal no inciso II do artigo 59 da Lei 9394/96 que prevê a “aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados”.

Por ocasião da reunião da Câmara do Ensino Médio, aprovei o parecer do relator, fundamentada no indeferimento anterior. À época acreditei ter havido falha administrativa da escola e da Delegacia de Ensino. No entanto, os fatos ocorridos me levaram a refletir sobre a posição assumida. Não posso deixar de manifestar minha preocupação, inclusive com a situação do aluno Paulo Fernando Penteado, cujo caso pode realmente ser de um superdotado. Além disso, preocupa-me, também, a situação emocional do aluno diante de um possível desajuste escolar tendo de retornar à 2ª série do Ensino Médio em setembro de 98, após estar matriculado e cursando o Curso de Astronomia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Diante do exposto, acredito que, antes da decisão plenária, os autos deveriam ter sido baixados em diligência, a fim de que Delegacia de Ensino e escola pudessem manifestar-se. Tal procedimento evitaria a remessa do processo à Secretaria da Educação “para providências administrativas e jurídicas que se fizerem necessárias”, o que no meu entender representou julgamento antecipado. E, neste caso, não se trata de buscar culpados em nenhuma das esferas envolvidas - escola, Delegacia de Ensino ou Conselho Estadual de Educação - uma vez que vivemos um momento de transição e de mudança de valores culturais na implementação de novos conceitos educacionais, estando todos sujeitos a falhas ou interpretações equivocadas. 


São Paulo, 03 de setembro de 1998










Consª Neide Cruz
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